
      
 

                      

 
 

 

             Gabinete do Conselheiro Gilberto Diniz 

 

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCESSO Nº 729.701 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

RECURSO ORDINÁRIO Nº 862.595 (APENSO) 

FUNDAÇÃO AGROPECUÁRIA DE CORINTO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006 

 

 

À Coordenadoria de Apoio à Segunda Câmara, 

 

Tratam os autos da prestação de contas do gestor responsável pela Fundação 

Agropecuária do Município de Corinto, apreciada na Sessão de 09/10/2008, da 

Primeira Câmara, ocasião em que o Tribunal julgou irregulares as contas, em razão do 

saldo da conta Bens Móveis consignado no Balanço Patrimonial, que apresentou 

diferença a menor em relação ao exercício anterior.  

Naquela oportunidade, decidiram os membros do Colegiado por 

responsabilizar o gestor pela diferença de R$3.557,83, referente ao desaparecimento de 

bens na conta Bens Móveis, cujo valor deveria ser devolvido aos cofres municipais, 

devidamente corrigido. Deliberaram, ainda, pela notificação do Serviço de 

Contabilidade para efetuar as correções necessárias nos Balanços Financeiro e 

Patrimonial, de acordo com a informação técnica. E mais, foi fixado prazo de 90 

(noventa) dias para que o atual gestor encaminhasse o relatório com o parecer sobre as 

contas, emitido pelo Conselho Fiscal ou outro órgão assemelhado, e apresentasse os 

Anexos III e IV devidamente preenchidos, sob pena de multa; tudo nos termos do 

acórdão de fls. 55 e 56.  

Devidamente intimados da decisão, os responsáveis não se manifestaram, 

ocorrendo o trânsito em julgado do decisum em 02/9/2011, fls. 61 a 63.  

Em 1º/11/2011, o Sr. Catão Batista Guerra, Presidente da Fundação à época, 

interpôs Recurso Ordinário, autuado sob o nº 862.595, em apenso, cujo 

prosseguimento foi indeferido in limine, em face de sua inviabilidade jurídica. 
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       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Posteriormente, em 26/4/2012, foi carreado ao processo o comprovante do 

recolhimento do débito imputado ao Sr. Juscelino de Almeida, fls. 75/76, pelo que lhe 

foi passada a competente certidão de quitação, fl. 79.  

Constatado o não cumprimento integral da decisão, porquanto não 

remetidos o relatório com o parecer do Conselho Fiscal, bem como os Anexos III e IV, 

o então Relator, Conselheiro Eduardo Carone Costa, determinou fosse reiterada a 

notificação ao atual Diretor da Fundação, fl. 84, vindo aos autos a documentação de 

fls. 89 a 106, sobre a qual se pronunciou a Unidade Técnica, concluindo que o 

dirigente atendeu ao que foi determinado no acórdão, fls. 109 a 111. 

O Órgão Ministerial, à fl. 115, opinou pelo arquivamento dos autos, nos 

termos do inciso IV do art. 176, da Resolução nº 12, de 2008, considerando que o 

processo cumpriu o objetivo para o qual foi constituído.  

Na sequência, vieram-me conclusos.  

Adotadas, pois, as providências cabíveis, notadamente quanto ao efetivo 

cumprimento do decisum pelos responsáveis, determino o arquivamento dos autos, em 

atendimento às disposições regimentais em vigor. 

 

Tribunal de Contas, 12/3/2014. 

 

 

GILBERTO DINIZ 

CONSELHEIRO RELATOR 
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